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Sindicato pede que frentistas denunciem violência,
inclusive assédio sexual

Em entrevista ao jornal “O
Combate”, o presidente do
Sindicato dos Trabalhado-
res em Postos de Serviços
de Combustíveis e Deriva-
dos de Petróleo de Juiz de
Fora e Região –
SINTRAPOSTO-MG, Paulo
Guizellini, manifestou espan-
to, revolta e indignação di-
ante dos dados divulgados
durante o “Fórum Violência
Contra a Mulher: múltiplos
olhares, desafios e pers-
pectivas”, mostrando que
houve em Juiz de Fora
2.299 notificações de vio-
lência nos últimos cinco
anos, sendo que 75% das
vítimas são mulheres e 24%
homens.

O evento do Mês da Mu-
lher, promovido pela Prefei-
tura de Juiz de Fora no Tea-

Gerente de posto pega mais de 10 anos por estupro e assédio sexual
Guizellini lembra que “a catego-

ria profissional representada pelo
SINTRAPOSTO-MG já foi abala-
da por uma terrível série de violên-
cia sexual praticada por um geren-
te de um posto de gasolina locali-
zado em São João del-Rei, cidade
que faz parte da base territorial do
SINTRAPOSTO-MG, sendo que
o acusado foi condenado por
estupro e por ocorrências de as-
sédio sexual contra frentistas que
trabalhavam no posto dirigido pelo
estuprador”.

Guizellini se refere à decisão
da 7ª Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais
(TJMG) que em 2019 condenou
o gerente de um posto de gaso-
lina situado em São João del-Rei
a nove anos de reclusão em re-
gime fechado e a um ano, dois
meses e 12 dias de detenção no
regime semiaberto, pelo crime de
estupro e por ocorrências de as-
sédio sexual. Ele tirava
proveito do cargo para abusar de
funcionárias do local onde traba-
lhava.

Na ocasião, uma frentista apre-
sentou queixa contra o superior hi-
erárquico, acusando-o de estupro.
Segundo a mulher, em 23 de se-

tembro de 2018, ela foi atraída por
ele até um local isolado nas depen-
dências da empresa, onde, puxan-
do seus cabelos com força, ele pra-
ticou contra a vítima ato diverso da
conjunção carnal.

A subordinada contou que, de-
pois do relato dela, várias outras fun-
cionárias do local relataram ter sido
vítimas do gerente, afirmando que
o medo de serem dispensadas do
emprego as impedia de relatar os
abusos. Elas também temiam ou-
tras retaliações, devido ao relacio-
namento dele com pessoas de alta
periculosidade e seu envolvimento
com drogas.

Guizellini disse esperar “que essa
justa e correta decisão da Justiça
sirva de exemplo e tenha um valor
pedagógico, contribuindo para incen-
tivar outras trabalhadoras e outros
trabalhadores a denunciarem atos
criminosos contra frentistas em qual-
quer posto de combustíveis, a fim
de que os crimes sejam punidos e
não mais aconteçam”.

Segundo Guizellini, “o dono de
posto que tiver conhecimento de atos
criminosos ocorrendo dentro do pos-
to dele também será denunciado
pelo Sindicato”.

Após repudiar veementemente

os atos criminosos do gerente
estuprador que foi preso, Guizellini se
solidarizou com as vítimas e ressaltou
que o Sindicato está à disposição de
todas as frentistas e de outras pesso-
as que trabalham em postos de com-
bustíveis e estejam sofrendo abusos.
“Os trabalhadores ou as trabalhado-
ras, sendo integrantes da categoria pro-
fissional representada pelo
SINTRAPOSTO-MG, podem e devem
telefonar para o ‘disque-denúncia’ do
SINTRAPOSTO-MG (32-3216-3181 e
3213-7565) ou enviar e-mail ao Sindi-
cato (sintrapostomg@gmail.com) ou
mensagem pelo WhatsApp (9-9817-
5252) ou se dirigir à sede do Sindicato,
na Rua Halfeld, nº 414, sala 609, Cen-
tro de Juiz de Fora, para a tomada de
providências cabíveis, objetivando, in-
clusive, o ajuizamento de ação traba-
lhista pelo Departamento Jurídico da
entidade, pois é o cúmulo do absurdo
verificar que essas trabalhadoras so-
freram esses abusos criminosos den-
tro da empresa, sendo desrespeitadas
e violentadas covardemente” – frisou o
sindicalista.

Guizellini disse esperar que “os tra-
balhadores e as trabalhadoras denun-
ciem mesmo qualquer tipo de abuso
ou falta de respeito que estiver ocor-
rendo em posto de combustíveis para

que possamos tomar as medidas
cabíveis em prol das vítimas de atos
criminosos”.

Segundo o sindicalista, “todo ato
criminoso cometido contra qualquer
funcionária ou funcionário de posto
de combustíveis deve ser denuncia-
do ao Sindicato, ao Ministério Públi-
co e à Polícia, para que sejam to-
madas todas as medidas cabíveis”.

Para Guizellini, “muitos trabalha-
dores e muitas trabalhadoras, na sua
humildade e simplicidade, têm medo
de denunciar e perder o emprego
por causa da denúncia”. Mas o sin-
dicalista acha que “é melhor (ou
menos pior) perder o emprego ou
trabalho e fazer a denúncia contra
os bandidos do que ficar se sujei-
tando a desrespeito ou abuso crimi-
noso, seja lá qual for, praticado por
bandidos”.

Guizellini afirma que “os trabalha-
dores e as trabalhadoras podem e
devem denunciar os fatos crimino-
sos, e é importante que as denúnci-
as não sejam só anônimas e rela-
tem bem o ocorrido para que a so-
ciedade tome conhecimento de atos
criminosos que desgraçadamente
estejam ocorrendo e para que as
autoridades possam punir severa-
mente os culpados”.

tro Paschoal Carlos Magno,
no dia 22 de março, em alu-
são ao Dia Internacional da
Mulher, transcorrido no dia 8
de março, reuniu instituições
e setores envolvidos no com-
bate à violência contra as mu-
lheres.

Os dados do Sistema de In-
formação de Agravos de No-
tificação (SINAN) são do pe-
ríodo de 2017 a 2021 e deta-
lham a situação da violência
contra a mulher em Juiz de
Fora. Segundo a coordena-
dora do estudo, Janaína Sara
Lawall, os dados coletados
pelo Sinan “representam um
recorde significativo da vio-
lência contra as mulheres em
Juiz de Fora e colaboram
para a compreensão desse
fenômeno, que é amplo e
complexo”.

Guizellini disse que “esses
dados são assustadores, alar-
mantes e preocupantes porque
mostram que muitas mulheres
têm sofrido amargamente os
horrores da violência em nossa
Cidade”.

Perguntado se a violência
contra a mulher já chegou à ca-
tegoria profissional representa-
da pelo SINTRAPOSTO-MG,
Guizellini afirmou que “existem
muitas mulheres trabalhando em
postos de combustíveis em Juiz
de Fora, mas o Sindicato não
tem conhecimento de registros
de violências contra frentistas
em Juiz de Fora”. O sindicalista
ressalta que “às vezes, até che-
ga ao Sindicato alguma denún-
cia anônima por telefone falan-
do de assédio, mas quando a
gente vai apurar a denúncia
para poder tomar as medidas

cabíveis, a gente não conse-
gue puxar o fio da meada, ou
seja, a gente não consegue
mais informações referentes
à denúncia recebida. Acho
que é porque muitas pesso-
as têm medo de sofrer repre-
sálias”.

Paulo Guizellini, presidente do
SINTRAPOSTO-MG
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Frentistas demitidos são forçados a devolver multa de 40%
do FGTS e a trabalhar mais de 30 dias durante aviso prévio

Sindicato segue visitando bases e se entrosando com frentistas

“Segundo denúncia recebida
recentemente pelo Sindicato,
um posto de combustíveis situ-
ado em Juiz de Fora estaria
obrigando seus empregados
demitidos a devolverem à em-
presa o dinheiro da multa de
40% do FGTS, o que configura
um crime, pois o dinheiro des-
sa multa prevista na legislação
trabalhista é do trabalhador de-
mitido sem justa causa” – a de-
claração é do presidente do
Sindicato dos Trabalhadores
em Postos de Serviços de
Combustíveis e Derivados de
Petróleo de Juiz de Fora e Re-
gião – SINTRAPOSTO-MG,
Paulo Guizellini.

Ele informou que o Sindica-
to está apurando a denúncia re-
cebida de uma trabalhadora

O presidente, o vice-presi-
dente e o diretor-tesoureiro do
Sindicato dos Trabalhadores em
Postos de Serviços de Combus-
tíveis e Derivados de Petróleo
de Juiz de Fora e Região –
SINTRAPOSTO-MG, respecti-
vamente Paulo Guizel l ini ,
Rômulo de Oliveira Garbero e
Luiz Geraldo Martinho, estive-
ram recentemente em vários
postos de gasolina localizados
em cidades que compõem a
base territorial do Sindicato, no
interior de Minas Gerais.

O objetivo da visitação às ba-
ses é o de informar pessoal-
mente aos frentistas as conquis-
tas do Sindicato para eles e
orientá-los acerca de tais con-
quistas e de seus direitos pre-
vistos não só na legislação tra-
balhista como também na Con-
venção Coletiva de Trabalho da
categoria.

Distribuindo exemplares do jor-
nal “O Combate” e boletins da en-
tidade, contendo notícias de inte-
resse dos frentistas, os dirigen-
tes sindicais conversaram com
muitos empregados de postos de
combustíveis sobre a constante
luta da entidade por melhorias
salariais e melhores condições de
trabalho para a classe.

Os dirigentes do Sindicato
têm feito um trabalho de orien-
tação e esclarecimento aos

frentistas, colocando-os a par
de seus direitos, dissipando
suas dúvidas e lhes informando
sobre as negociações realiza-
das todos os anos com o
MINASPETRO (Sindicato patro-
nal) no sentido de conseguir re-
ajuste salarial, PLR (Participa-
ção nos Lucros e Resultados da
empresa), cesta básica de ali-
mentos e vários outros benefí-
cios para a categoria.

Guizellini se mostrou muito
satisfeito com a disposição da
categoria em apoiar a luta do
Sindicato. “Esse trabalho de
constante visitação às bases,
levando a direção da entidade
a manter contato pessoal, dire-
to e permanente com os traba-
lhadores, é muito importante
para nós e para eles também,
pois propicia um entrosamento
cada vez maior entre a direção
do Sindicato e a categoria, que
deve aproveitar a presença dos
dirigentes sindicais para tirar
suas dúvidas e conseguir orien-
tações e esclarecimentos sobre
questões trabalhistas” – disse
o sindicalista.

Em seguida, ele acrescentou:
“Já que muitos trabalhadores
não podem ir ao Sindicato, a
entidade vai até o local de ser-
viço desses trabalhadores, le-
vando informações e orienta-
ções e buscando a união de to-

para poder tomar as providên-
cias cabíveis.

Guizellini informou também
que “tem posto de combustíveis
em Juiz de Fora obrigando tam-
bém o empregado demitido ou
demissionário com mais de um
ano de casa a cumprir mais de
30 dias de aviso prévio, o que é
errado”.

O sindicalista explica que
“se um funcionário trabalhou
em uma empresa, por exem-
plo, durante cinco anos e al-
guns meses, ele tem direito a
receber o valor de um aviso
prévio proporcional de 45
dias, pois cada ano de traba-
lho aumenta em três dias o
aviso prévio proporcional,
mas esse aumento só abran-
ge o valor do aviso prévio a

ser pago ao trabalhador demi-
tido, não alcançando o tempo
de trabalho a ser cumprido pelo
trabalhador durante o aviso pré-
vio”.

Assim, segundo Guizellini,
“quem trabalhou durante cinco
anos e alguns meses tem direito
a receber o dinheiro equivalente
a 45 dias de trabalho, mas só pode
cumprir 30 dias de aviso prévio
se preferir trabalhar com redução
de duas horas por dia, ou, se op-
tar por trabalhar com redução de
sete dias, só pode cumprir 23 dias
de aviso prévio”.

Ainda de acordo com o sindi-
calista, “se o posto de combustí-
veis forçar o empregado demiti-
do ou demissionário a cumprir
mais de 30 dias de aviso prévio,
ele pode e deve entrar com ação

na Justiça para receber da em-
presa o dinheiro equivalente aos
dias de trabalho que ultrapassa-
ram o limite laboral de 30 dias do
aviso prévio”.

Guizellini ressalta que o Depar-
tamento Jurídico do Sindicato está
à disposição dos trabalhadores e
das trabalhadoras que integram a
categoria profissional representa-
da pelo SINTRAPOSTO-MG. “To-
dos e todas podem e devem se
dirigir à sede do Sindicato, na Rua
Halfeld, nº 414, sala 609, Centro
de Juiz de Fora, para a tomada de
providências cabíveis, inclusive o
ajuizamento de ação trabalhista
pelo Departamento Jurídico da en-
tidade objetivando receber da em-
presa o dinheiro dos dias em que
trabalharam e não receberam” –
afirma o sindicalista.

O presidente do SINTRAPOSTO-MG, Paulo Guizellini, junto com
frentistas em um posto de combustíveis

dos em torno de um objetivo co-
mum: a conquista de mais bene-
fícios para toda a nossa laborio-
sa classe profissional”.

Segundo Guizellini, esse traba-
lho, que vem sendo realizado há

muitos anos pelo Sindicato, “tem
gerado bons frutos, fortalecendo
a entidade e a categoria, razão
pela qual podemos assegurar que,
se Deus quiser, a visitação às
bases vai continuar”.




